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Agrus Agropecuária S/A.
CNPJ: 17.783.175/0001-15 - NIRE: 35300451511

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2021
Data e Local: aos 30/04/2021 às 16hs, na Avenida Senador Verguei-
ro, 2123, Conjunto 1205 - sala 19, Centro, São Bernardo do Campo/SP; 
Convocação: Dispensada. Instalação da Assembleia: Presidente Sr. 
José Carlos O’Farrill Vannini Hausknecht, Secretário:Caetano Alberto 
Pessina. Quorum: presença de acionistas representando a totalidade do 
Capital Social; Ordem do Dia: Assuntos de que trata o artigo 132 da 
Lei 6.404/76, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2020. 
Trabalhos e deliberações: aprovado por unanimidade:1) As demons-
trações financeiras do exercício findo em 31/12/2020, que foram publica-
das nos jornais “DOESP” e “Empresas & Negócios” no dia 28/04/2021, 
sendo que os referidos documentos estiveram à disposição dos srs. 
acionistas na sede da sociedade; 2) A transferência do prejuízo do exer-
cício no valor de R$450.279,09 para Prejuízos Acumulados; 3) Eleição 
da Diretoria - Foram reeleitos para compor a diretoria os srs: Caetano 
Alberto Pessina, brasileiro, RG nº 1.273.432-9 SSP/SP e CPF/MF nº 
016.726.308-00 e José Carlos O’Farrill Vannini Hausknecht, brasileiro, 
RG nº 13.528.823-X SSP/SP e CPF/MF nº 135.193.978-54, com mandato 
estatutário de três anos a partir desta data. Encerramento: O Sr. presi-
dente franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso para discus-
são de outros assuntos de interesse da sociedade, e como ninguém 
se manifestou, determinou o encerramento da assembleia e redação 
da presente, a qual depois de lida e achada conforme foi assinada 
por todos os presentes. (a.a.) José Carlos O’Farrill Vannini Hausk-
necht - Presidente, Caetano Alberto Pessina - Secretário; Acionistas: 
Sandra Pessina, Milena Dacomo Pessina, Caetano Alberto Pessina, 
Margot Weber, representada por seu procurador Caetano Alberto 
Pessina,Grevillea Participações Ltda, representada por seu adminis-
trador Caetano Alberto Pessina, Rimc Participações Ltda, representa-
da por sua administradora Bruna Pessina. Declaramos estar conforme 
o original. José Carlos O’Farrill Vannini Hausknecht - Presidente; 
Caetano Alberto Pessina - Secretário. JUCESP n° 281.773/21-0 em 
18/06/2021, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

Sociedade Brasileira de Defesa 
da Tradição, Família e Propriedade

CNPJ 60.758.505/0001-41
Assembleia Geral Extraordinária e Assembleia Geral Ordinária 

 da TFP - Edital de Convocação
Nos termos do artigo 14 do Estatuto Social (na redação da última alteração
estatutária, aprovada pela AGE de 13/11/2004, registrada sob o nº 313417,
no 1º Oficial de Registro Civil de Pessoa Jurídica da Capital, em 
10/06/2005), a Diretoria Administrativa e Financeira Nacional-DAFN con-
voca os associados e associadas (conforme Novo Código Civil, correspon-
dentes a sócios e sócias, na nomenclatura adotada no Estatuto desde a 
fundação da Associação) da TFP elencados na Ata da AGE de 25/8/2003
(cujas decisões foram referendadas pela já mencionada AGE de
13/11/2004) e que mantenham até o presente sua qualidade de associa-
dos, para a realização de Assembleia Geral Extraordinária e Assem-
bleia Geral Ordinária, no auditório do Hotel Ibis São Paulo Expo, na
Rua Eduardo Viana, 163, Barra Funda (CEP 01133-040), nesta Capital
(não se realizando em estabelecimento da TFP por não haver disponível,
no momento, local com instalações adequadas para abrigar, com o neces-
sário distanciamento, o número de associados que deve comparecer), no 
dia 30 de junho de 2021, às 9:00 horas, em primeira convocação, ou,
não havendo quorum, após sessenta minutos, às 10:00 horas, no mes-
mo local, em segunda convocação, na qual deverão exercer pessoal-
mente seus direitos associativos (conforme decisões judiciais registradas, 
sob o nº 358672, em 25/9/2009, que confirmaram não ser permitido o voto
por procuração, notadamente as proferidas pela 26ª V.C., Foro Central),
para discutir e deliberar sobre os assuntos relacionados na seguinte ordem 
do dia: na sessão extraordinária - analisar a Resolução DAFN de 24 de
maio de 2021, a qual, em razão da presente pandemia, determinou o adia-
mento de assembleias e, se assim entender, referendá-la; eleição dos Di-
retores da DAFN e da Mesa do CN; na sessão ordinária - apresentação 
dos relatórios das atividades associativas, das contas da DAFN e do balan-
ço do exercício de 2020. São Paulo, 22 de junho de 2021. Roberto Kasuo
Takayanagi, Superintendente - DAFN.

Aviva Ambiental S.A.
CNPJ nº 28.799.267/0001-00 - NIRE 35.300.509.277

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Data, Hora e Local: 30/04/21, às 18:00, na sede social, na Rua Arandu,
nº 57, 9º andar, Conjunto 94, Brooklin, SP/SP, CEP 04.562-030. Convo-
cação e Publicação: Dispensada a convocação em virtude da presença 
da totalidade dos acionistas representando a totalidade do capital so-
cial, conforme facultado pelo parágrafo 4º do artigo 124 da Lei 6.404/76.
Mesa: Presidente da Mesa: Alexandre Ferreira Lopes e Secretário: Vaney 
Iori. Ordem do Dia: AGO: a) Deliberar sobre as contas dos administra-
dores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras do ano 
de 2019; b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e 
a distribuição de dividendos. AGE: a) Examinar, discutir e deliberar das 
Demonstrações Financeiras do primeiro trimestre de 2020; b) Aprovar a 
remuneração da Diretoria no exercício de 2020 e aprovar o limite global 
de remuneração da administração para o exercício de 2021, no montante
de R$2.000.000,00; c) Outros assuntos de interesse da AGE. Delibera-
ções: Após examinar e discutir, uma vez recomendada a aprovação pelo 
Conselho de Administração, dispensado o parecer do Conselho Fiscal, por 
não estar instalado, os acionistas deliberaram em unanimidade: AGO: a) A
aprovação das contas dos administradores refletidas nas Demonstrações
Financeiras do ano de 2019, publicadas no DOESP, no dia 29/04/2021,
páginas 53, 131 (79), e na Gazeta de São Paulo, B-6, de 30/04/2021, dan-
do quitação aos Diretores; b) Em razão do exercício findo não ter apre-
sentado lucro, não há destinação de resultados a ser deliberada. AGE: 
a) A aprovação das Demonstrações Financeiras do primeiro trimestre de 
2020; b) A ratificação da remuneração da Diretoria no exercício de 2020 e
opinar pela aprovação do limite global de remuneração da administração 
para o exercício de 2021, no montante de R$2.000.000,00; e) Autorizar a 
Diretoria a realizar todos os atos para implementação das deliberações 
desta Assembleia. Mesa: Presidente: Alexandre Ferreira Lopes; Secretá-
rio: Vaney Iori.  JUCESP nº 265.923/21-9 em 03/06/2021. Gisela Simiema 
Ceschin -  Secretária  Geral.

Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros VERT-IOUU
CNPJ/ME nº 40.020.431/0001-34 - NIRE 35300566203 - Companhia de Capital Fechado

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 26 de Março de 2021
1. Data, Hora e Local: No dia 26 (vinte e seis) de março de 2021, às 11h00, na sede social da Companhia Secu-
ritizadora de Créditos Financeiros VERT-IOUU (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2.365, 7º andar, Pinheiros, CEP 05407-003. 2. Convo-
cação e Presença: Dispensada a convocação nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em face da presença dos acionistas representan-
do a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas lançadas no livro de presença de acionistas. 
3. Mesa: Presidente: Sr. José Luiz Acar Pedro. Secretária: Sra. Victoria de Sá. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) 
nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, a aprovação da 1ª (primeira) emissão, pela Companhia 
(“Emissão”), de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, para colocação privada, da espé-
cie subordinada (“Debêntures”), no montante total de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), nos termos da Lei 
nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), e demais leis 
e regulamentações aplicáveis (“Oferta”), cujos termos e condições constarão do “Instrumento Particular de Escri-
tura de Emissão da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, 
da Espécie Subordinada, para Colocação Privada, da Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros  
VERT-IOUU”, a ser celebrado entre a Companhia e a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda., na qualidade de agente fiduciário, representando a comunhão dos titulares das Debêntures (“Escritura de 
Emissão”, “Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente); (ii) a autorização expressa para que a Dire-
toria da Companhia, seus procuradores e/ou representantes, conforme o caso, pratiquem todos os atos e adotam 
todas as medidas necessárias à formalização, efetivação e implementação da Emissão e/ou da Oferta; e (iii) a ra-
tificação de todos e quaisquer atos já praticados pela Diretoria da Companhia, seus procuradores e/ou represen-
tantes, conforme o caso, para a consecução da Emissão e/ou da Oferta e relacionados às deliberações acima. 5. 
Deliberações: Por voto dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, que determinou 
a lavratura da presente ata na forma de sumário nos termos do artigo 130, §1º da Lei das Sociedades por Ações, 
foram tomadas as seguintes deliberações, sem ressalvas, conforme atribuições previstas nos termos do artigo 59 
da Lei das Sociedades por Ações: (i) aprovação da Emissão de Debêntures da Companhia, com as seguintes ca-
racterísticas principais: Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures 
será definida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”). Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será 
de R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), na Data de Emissão. Número de Séries: A Emissão será realizada em 
série única. Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 10.000 (dez mil) Debêntures no âmbito da Emissão. Valor 
Nominal Unitário e Atualização do Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures, na Data de 
Emissão, será de R$1.000,00 (mil reais) (“Valor Nominal Unitário”). As Debêntures não terão seu Valor Nominal 
Unitário atualizado monetariamente. Conversibilidade: As Debêntures não serão conversíveis em ações da Emisso-
ra. Forma, Circulação e Comprovação de Titularidade das Debêntures: As Debêntures serão nominativas e escritu-
rais, sem a emissão de cautelas ou certificados, e não serão conversíveis em ações da Emissora. Para todos os fins 
e efeitos legais, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato da conta das Debêntures emitido pelo 
Escriturador. Adicionalmente, será reconhecido como comprovante de titularidade das Debêntures extrato em nome 
do Debenturista expedido pela B3, para as Debêntures ali custodiadas eletronicamente. Prazo de Vigência e Data 
de Vencimento: As Debêntures terão prazo de vigência de 808 (oitocentos e oito) dias corridos contados da Data 
de Emissão (“Data de Vencimento”). Depósito para Distribuição, Custódia Eletrônica e Liquidação Financeira: As 
Debêntures serão depositadas na B3 para: (i) distribuição por meio do MDA, administrado e operacionalizado pela 
B3, sendo as distribuições liquidadas financeiramente por meio da B3, e (ii) negociação por meio do CETIP21, 
administrado e operacionalizado por meio da B3, sendo as negociações liquidadas e as Debêntures custodiadas 
eletronicamente na B3. A liquidação financeira das Debêntures será feita pela Emissora: (i) utilizando-se os proce-
dimentos adotados pela B3, enquanto as Debêntures estiverem custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) na hipó-
tese de as Debêntures não estarem custodiadas eletronicamente na B3, por meio do Escriturador ou, ainda, com 
relação aos pagamentos que não puderem ser realizados por meio do Escriturador, por outros mecanismos de 
transferência de recursos autorizados pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”). 5.1.1. Prazo, Preço e Forma de 
Subscrição e Integralização: As Debêntures serão subscritas mediante assinatura, pelos Debenturistas, dos res-
pectivos Boletim de Subscrição. As Debêntures serão integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, pelo seu 
Valor Nominal Unitário. Caso a integralização das Debêntures ocorra em mais de uma data, as Debêntures serão 
integralizadas pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração das Debêntures, calculado pro rata a 
partir da Data da 1ª Integralização (inclusive) até a respectiva data de integralização (exclusive) (“Preço de Inte-
gralização das Debêntures”), na forma indicada no respectivo Boletim de Subscrição (cada uma, uma “Data de 
Integralização das Debêntures”). As Debêntures poderão ser subscritas a qualquer tempo, a partir da data de 
início da distribuição e até a Data de Vencimento, observado que a integralização das Debêntures estará condicio-
nada à aquisição dos Direitos Creditórios Vinculados. Repactuação Programada: As Debêntures não serão objeto 
de repactuação programada. Espécie: As Debêntures serão da espécie subordinada, de acordo com os termos do 
artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações. Remuneração das Debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário ou o 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão, a partir da Data da 1ª Integralização, 
juros remuneratórios que corresponderão a 100% (cem por cento) da variação acumulada da Taxa DI, acrescida de 
spread ou sobretaxa de 7,00% (sete inteiros por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis 
(“Remuneração das Debêntures”). A Remuneração das Debêntures será calculada de forma exponencial e cumu-
lativa, pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou sobre o saldo do 
Valor Nominal Unitário, conforme o caso, desde a Data da 1ª Integralização ou a Data de Pagamento imediatamen-
te anterior em que tenha ocorrido o pagamento da Remuneração das Debêntures, conforme o caso, (inclusive), até 
a data do seu efetivo pagamento (exclusive), calculada de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão. 
Pagamento da Remuneração das Debêntures: Após decorrido o Período de Alocação (conforme definido na Escri-
tura de Emissão), a Remuneração das Debêntures será paga pela Emissora em cada Data de Pagamento, obser-
vada a Ordem de Alocação de Recursos (conforme definido abaixo). Caso a Emissora não disponha de recursos 
necessários para a realização do pagamento da Remuneração das Debêntures em determinada Data de Pagamen-
to, o saldo da Remuneração das Debêntures não pago, deverá ser pago pela Emissora na primeira Data de Paga-
mento subsequente. Conforme aplicável, e não obstante o disposto na Escritura de Emissão, a Emissora, em con-
junto com o Agente Fiduciário, poderá enviar notificação escrita à B3, informando-a (i) da não realização do 
pagamento na respectiva Data de Pagamento, (ii) da respectiva data na qual ocorrerá o pagamento, assim como 
(iii) seu montante, conforme o caso. Neste caso, a Remuneração das Debêntures continuará a incidir sobre a refe-
rida parcela não paga, e deverá ser calculada a partir do primeiro dia do respectivo Período de Capitalização refe-
rente à Remuneração das Debêntures não paga, observada ainda a Ordem de Alocação de Recursos. Sobre 
eventuais valores da Remuneração das Debêntures não pagos, não serão devidos Encargos Moratórios. Pagamen-
to Condicionado e Ordem de Alocação dos Recursos: Nos termos do artigo 5º da Resolução CMN 2.686, os paga-
mentos devidos pela Emissora referentes à Amortização Extraordinária Obrigatória, à Remuneração, ao Prêmio 
Sobre a Receita das CCB efetivamente alienadas e endossadas para a Emissora e os créditos que delas decorrem, 
e vinculados à Emissão, conforme listadas na Escritura de Emissão (“Direitos Creditórios Vinculados”), descon-
tada a Remuneração Extraordinária da IOUU, e à Amortização Final, com relação às Debêntures, e demais valores 
devidos pela Emissora aos Debenturistas, no âmbito da presente Emissão, estão condicionados ao efetivo paga-
mento, em montante suficiente, dos Direitos Creditórios Vinculados. Deste modo, a não realização dos pagamentos 
relacionados à Amortização Extraordinária Obrigatória, à Remuneração, ao Prêmio Sobre a Receita dos Direitos 
Creditórios Vinculados, descontada a Remuneração Extraordinária da IOUU, e à Amortização Final, com relação 
às Debêntures, e demais valores devidos pela Emissora aos Debenturistas, no âmbito da presente Emissão, em 
razão do não recebimento suficiente dos Direitos Creditórios Vinculados, não constituirá em hipótese alguma ina-
dimplemento por parte da Emissora, não sendo devidos Encargos Moratórios ou qualquer outro tipo de remunera-
ção. Fica estabelecido que os recursos disponíveis na Conta Exclusiva também poderão ser utilizados para a rea-
lização dos pagamentos devidos pela Emissora aos Debenturistas conforme listados na Escritura de Emissão. Os 
valores devidos aos Debenturistas, nos termos da Escritura de Emissão, serão calculados sobre o valor total da 
Emissão, com precisão de 8 (oito) casas decimais e arredondados para baixo em 2 (duas) casas decimais quando 
divididos pelo número de Debêntures. Ficará estabelecido na Escritura de Emissão, e portanto desde já autorizado, 
pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, atuando em benefício dos Debenturistas, de forma expressa, irrevogável e 

irretratável que, a partir da Data da 1ª Integralização até a Data de Vencimento, sempre preservada a manutenção 
da boa ordem das funções inerentes ao Objeto Social da Emissora e os direitos e as prerrogativas dos Debenturis-
tas, os recursos disponíveis detidos pela Emissora relacionados à esta Emissão, incluindo, sem limitação: (i) os 
recursos obtidos por meio da Emissão; (ii) os recursos decorrentes do pagamento dos Direitos Creditórios Vincula-
dos; (iii) os recursos de recebimentos e desinvestimentos referentes aos Investimentos Permitidos; e (iv) os eventu-
ais recursos disponíveis na Reserva de Liquidação das Debêntures, nos termos da Escritura, sejam alocados na
seguinte ordem de alocação dos recursos (“Ordem de Alocação de Recursos”), sendo que os valores referentes
às Debêntures serão sempre calculados e pagos nas mesmas data-base: 1) Quando se tratar de datas que não 
sejam Datas de Pagamento: (a) Pagamento das Despesas; (b) composição e recomposição, conforme o caso, de 
Reserva de Despesas e Encargos; (c) aquisição de novas CCB, observados os Limitadores para Aquisição de CCB 
e o Período de Alocação; e (d) aplicação em Investimentos Permitidos. 2) Quando se tratar de datas que sejam: (i) 
Datas de Pagamento; (ii) a Data de Vencimento ou (iii) sejam uma data de vencimento antecipado das Debêntures:
(a) pagamento das Despesas; (b) composição e recomposição, conforme o caso, de Reserva de Despesas, exceto
no caso de vencimento antecipado; (c) pagamento de encargos moratórios referentes às Debêntures, caso aplicá-
veis, incluindo, sem limitação, eventuais valores devidos em decorrência de valores vencidos e não pagos tempes-
tivamente, no âmbito da presente Emissão; (d) pagamento, aos titulares das Debêntures, da Remuneração das 
Debêntures; (e) pagamento da Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures; (f) com relação às Datas 
de Pagamento que não sejam a Data de Vencimento ou uma data de vencimento antecipado ou resgate antecipado, 
composição da Reserva de Liquidação das Debêntures; (g) pagamento do Prêmio Sobre a Receita dos Direitos 
Creditórios Vinculados, descontada a Remuneração Extraordinária da IOUU; (h) com relação à Data de Pagamen-
to que seja a Data de Vencimento ou uma data de vencimento antecipado, pagamento da Amortização Final refe-
rentes às Debêntures, sendo certo que havendo recursos disponíveis para pagamento do Prêmio Sobre a Receita
dos Direitos Creditórios Vinculados, observadas as regras previstas na Escritura de Emissão, tais pagamentos se-
rão realizados de forma concomitante com o pagamento da Amortização Final; e (i) aplicação em Investimentos
Permitidos. Local e Forma de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures poderão ser efetuados 
(i) utilizando-se os procedimentos adotados pela B3, caso as Debêntures estejam custodiadas eletronicamente na
B3; (ii) pelo Escriturador das Debêntures; ou (iii) diretamente pela Emissora ao Debenturista por meio de crédito
em conta corrente, transferência eletrônica ou ordem de pagamento outros mecanismos de transferência de recur-
sos autorizados pelo BACEN. Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pa-
gamento de qualquer obrigação pecuniária prevista na Escritura de Emissão, até o Dia Útil imediatamente subse-
quente, se o respectivo vencimento coincidir com dia em que não haja expediente comercial ou bancário na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, sem nenhum acréscimo aos valores a serem pagos, ressalvados os casos
cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que a referida prorrogação de prazo somen-
te ocorrerá caso a data de pagamento coincida com feriado declarado nacional, sábado ou domingo. Encargos
Moratórios: Desde que observado o Pagamento Condicionado, ocorrendo impontualidade no pagamento de qual-
quer quantia devida aos Debenturistas por culpa exclusiva da Emissora, os débitos em atraso ficarão sujeitos a (i) 
juros de mora calculados desde a data do inadimplemento, inclusive, até a data do efetivo pagamento, exclusive, 
pela taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido, independentemente de aviso, notificação ou in-
terpelação judicial ou extrajudicial; e (ii) multa moratória convencional de 2% (dois por cento) sobre o valor devido
e não pago, sendo que, neste caso, os Encargos Moratórios serão de responsabilidade dos acionistas da Emissora.
Amortização Programada: As Debêntures não serão objeto de amortização programada, de modo que o Valor No-
minal Unitário deverá ser integralmente liquidado na Data de Vencimento, sem prejuízo das demais disposições
previstas na Escritura de Emissão. Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures: Observados os termos
da Escritura de Emissão, especialmente quanto à Ordem de Alocação de Recursos, e após decorrido o Período de
Alocação, a Emissora deverá realizar, nas datas especificadas no cronograma previsto na Escritura de Emissão
(“Datas de Pagamento”), a amortização extraordinária obrigatória das Debêntures, limitada a 98% (noventa e oito
por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures (ou do saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debên-
tures, conforme o caso), caso existam Recursos Exclusivos e/ou valores na Reserva de Liquidação das Debêntures 
disponíveis (nos termos da Escritura de Emissão), e até o limite destes (“Limite da Amortização Extraordinária
Obrigatória das Debêntures” e “Amortização Extraordinária Obrigatória” ou “Amortização Final”, conforme o
caso). Aquisição Facultativa: As Debêntures poderão ser adquiridas pela Emissora, no mercado secundário, a 
qualquer momento, condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor e observado o disposto no artigo
55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações. As Debêntures que venham a ser adquiridas nos termos deste
item poderão (i) ser canceladas, (ii) permanecer na tesouraria da Emissora ou (iii) ser novamente colocadas no
mercado. As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria nos termos deste item, se e
quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração das demais Debêntures. Prêmio sobre a Recei-
ta dos Direitos Creditórios Vinculados: Observados os termos da Escritura de Emissão, especialmente quanto à 
Ordem de Alocação de Recursos, conforme indicado na Escritura de Emissão, após o pagamento da Remuneração 
das Debêntures e da Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures até o Limite da Amortização Extraor-
dinária Obrigatória, os Debenturistas receberão, nas Datas de Pagamento, um prêmio, após consideradas as alo-
cações de recursos mais prioritárias, conforme a Ordem de Alocação de Recursos (“Prêmio Sobre a Receita dos 
Direitos Creditórios Vinculados”) e descontada Remuneração Extraordinária da IOUU. Caso aplicável, a Emisso-
ra, com a anuência do Agente Fiduciário, informará à B3 da ocorrência do pagamento de Prêmio Sobre a Receita 
dos Direitos Creditórios Vinculados, descontada a Remuneração Extraordinária da IOUU, com no mínimo 3 (três)
dias úteis de antecedência da data de pagamento do Prêmio Sobre a Receita dos Direitos Creditórios Vinculados, 
descontada a Remuneração Extraordinária da IOUU. Vencimento Antecipado: Todas as obrigações constantes na 
Escritura de Emissão serão declaradas antecipadamente vencidas, pelo que se exigirá da Emissora o pagamento 
integral, com relação a todas as Debêntures, do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, conforme
aplicável, na ocorrência das hipóteses a serem previstas na Escritura de Emissão. Forma de Colocação: As Debên-
tures serão objeto de colocação privada, sem intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição 
de valores mobiliários e/ou qualquer esforço de venda perante investidores. Destinação dos Recursos: Os recursos
obtidos pela Emissora por meio da Emissão serão destinados à aquisição das CCB, originadas pela IOUU e emiti-
das em favor da Instituição Financeira Endossante, nos termos da Lei nº 10.931, a partir da Plataforma, e que
posteriormente integrarão a lista anexa à Escritura de Emissão. Complementarmente, os recursos obtidos por meio 
da Emissão serão destinados a outros propósitos relacionados com a Emissão, conforme a Ordem de Alocação de 
Recursos. Demais características da Emissão: as demais características e condições das Debêntures, da Emissão
e da Oferta serão descritas na Escritura de Emissão e nos demais documentos envolvidos na Emissão e na Oferta.
(ii) aprovação da autorização à Diretoria da Companhia, seus procuradores e/ou representantes, conforme o caso,
a: (a) celebrar todos os documentos da Oferta, da Emissão das Debêntures, incluindo, sem limitação, a Escritura
de Emissão e seus respectivos e eventuais aditamentos, podendo praticar todos os atos necessários para a sua 
perfeita eficácia; (b) contratar o Agente Fiduciário, o Agente de Liquidação, o Escriturador e todos os demais pres-
tadores de serviço para a Oferta, tais como assessores legais, B3, entre outros, podendo, para tanto, negociar e
assinar os respectivos contratos; (c) a prática de quaisquer outros atos necessários à realização da Emissão das 
Debêntures e Oferta; e (iii) aprovação da ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia, 
procuradores e/ou representantes, conforme o caso, para a consecução da Emissão e/ou da Oferta e relacionados 
às deliberações acima. Neste ato, os Acionistas da Companhia aprovam a 1ª (primeira) emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie subordinada, para colocação privada, da Compa-
nhia, nos termos das legislações aplicáveis. 6. Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: Nada
mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, foram encerrados os traba-
lhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, e que poderá ser publicada com omissão das assinaturas
dos acionistas presentes, conforme o disposto no artigo 130, §2º da Lei das Sociedades por Ações, a qual foi lida,
achada conforme e assinada em livro próprio por todos os acionistas presentes, que assinam este documento que
confere com o original lavrado em livro próprio. Mesa: José Luiz Acar Pedro (Presidente), Victoria de Sá (Secretá-
ria). São Paulo, 26 de março de 2021. Certifico que a presente confere com o original lavrado no livro próprio. José
Luiz Acar Pedro - Presidente; Victoria de Sá - Secretária. JUCESP nº 230.362/21-7 em 21/05/2021. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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